


Quem sou eu?
ALEXANDRE CARLOS CUNHA



Quem sou eu?

Farmavel Comércio de Medicamentos Ltda

13/12/2005 → Dia D

Quem assume os negócios?

A empresa fechou em menos de 

02 anos



A IMPORTÂNCIA DE PREPARAR O FUTURO
(Distribuição de Renda)



DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL



CONCENTRAÇÃO DO MERCADO DE CRÉDITO



O QUE É GOVERNANÇA?
(alinhamento teórico)

 Entendendo a 
Governança a partir de 

dois pilares:

(i) Teoria poliédrica da 
Empresa e;

(ii) Teoria do Poder de 
Controle.



O QUE É GOVERNANÇA?
(alinhamento teórico)

Teoria poliédrica 
da Empresa 

(Alberto Asquini)



O QUE É GOVERNANÇA?
(alinhamento teórico)

Teoria do Poder 
de Controle

Cfe. Rodrigo Rocha Monteiro de 
Castro

Controle Societário Controle Gerencial

Exercido por todo aquele que detém
condição de sócio (status socii)

Desta condição nascem direitos e
obrigações:

• Direito de votar nas deliberações,
eleger administradores, receber lucros
etc;

• Obrigação de integralizar o capital
social e vigiar a condução das atividades,
no melhor interesse de todos os
stakeholders (sócios, empregados, fisco,
mercado da concorrência etc.).

Exercido por quem está à frente da
Administração da empresa;

Órgãos da Administração:

a) Conselho de Administração (nas S/A
fechadas é facultativo);

b) Diretoria.



O QUE É GOVERNANÇA?



O QUE É GOVERNANÇA?



NA PRÁTICA
Governança

A Governança Corporativa nada mais é 

senão uma ferramenta de gestão que só 

pode existir com uma profunda mudança na 

cultura da organização, fundamentada em 04 

pilares:



GOVERNANÇA 

CORPORATIVA

A Governança é uma ferramenta que possibilita garantir a transparência e 

a correta aplicação dos recursos obtidos através da operação da 

empresa, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de 

administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes 

interessadas.

A Governança é guiada por princípios básicos que se tornam 

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de 

preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da empresa, 

facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão 

da organização e, consequentemente, sua imagem frente ao mercado.



Transparência: Todas as decisões tomadas 

devem ser claras para todos dentro da 

empresa.

01

Equidade: Todos os sócios e stakeholders 

devem receber tratamento justo e igualitário.

02

Prestação de contas: Os Diretores e administradores devem prestar 

contas de todas as atividades desenvolvidas para os membros do 

Conselho (seja consultivo, seja de administração) de forma clara e 

compreensível.

03

Responsabilidade Corporativa: Os agentes de governança devem ter uma visão 

ampla da empresa para zelar pela viabilidade econômico-financeira no longo prazo.

04



GOVERNANÇA E SUCESSÃO

Com a descentralização do poder de
controle gerencial, torna-se viável a
manutenção da atividade
empresarial dentro do patrimônio
familiar, sem perda de valor e
minimizando o custo de transição
sucessória (perda de know-how e
trade secrets durante o processo de
sucessão gerencial)



Governança → Perenidade



No Brasil, 70% 

das empresas 

são consideradas 

como familiares.



Empresa considerada “familiar” é aquela que onde a 

sucessão da diretoria está ligada ao fator hereditário, onde 

os valores institucionais da firma identificam-se com um 

sobrenome de família ou com a figura de um ou mais 

fundador(es).

Entretanto, apenas 30% das empresas conseguem 

sobreviver ao processo de sucessão, com marcas de 

crescimento orgânico após a substituição na figura do gestor.



Os mecanismos para 

garantia da saúde da 

empresa antes e 

após a sucessão.



SUCESSÃO
…

Preparando a 



Existem formas de reduzir o impacto causado pela

“passagem de bastão”. Em geral, este momento é um dos

mais críticos, principalmente para quem está deixando a

direção da companhia/sociedade e precisa se adaptar à

nova realidade.

“Herdeiro” é todo aquele que receberá quotas ou ações em

razão de sucessão hereditária, não possuindo

necessariamente papel de gestor, no dia-a-dia das atividades

da empresa. Este papel de gestor é justamente aquele que

será exercido pelo Sucessor.

1º PASSO: HERDEIRO ≠SUCESSOR

IMPACTOS DA TRANSIÇÃO



O(s) CONSELHO(s)

2º PASSO:



Um dos passos para implementação da

Governança é a criação de um Conselho. Como

forma de viabilizar o tempo de maturação da nova

filosofia, é possível a criação de um Conselho

Consultivo, como órgão auxiliar da Diretoria.

Com a identificação de um bom nível de maturidade da

Governança dentro da organização, passa-se à

implementação do Conselho de Administração, com a

possível nomeação dos sucessores para ocupar

cadeiras dentro do Conselho.



É nas reuniões de Conselho que o sucedido inicia os primeiros

passos da Sucessão, dando diretrizes e passando toda sua

expertise através de exemplos práticos, solucionando problemas

do cotidiano de maneira conjunta.

Do ponto de vista dos Sucessores, é onde passarão a ganhar

confiança, expondo suas ideias, servindo como verdadeiros motores

da oxigenação da instituição, sugerindo novas técnicas e

estratégias e, assim, mediante contínua deliberação, o processo de

Sucessão será bem-sucedido.

O papel do Conselheiro Independente:

É de vital importância para o sucesso do projeto que haja a
participação de um Conselheiro Independente, em qualquer das
espécies de Conselho. Ele é quem traz um olhar “de fora” e pode
auxiliar na mediação de possíveis conflitos durante as tomadas de
decisão e, inclusive, agregar com seu conhecimento de mercado e
técnicas de gestão.



Conselho Consultivo: Geralmente é a primeira etapa do projeto de implementação

de governança. É aqui que os membros da família começam a se familiarizar com os

conceitos e métodos do projeto, início da maturação da cultura de Compliance e

processo decisório.

01

Conselho de Administração: É o órgão que dá as diretrizes para a atuação dos

Diretores da Companhia/Sociedade. É nas RCAs que os administradores nomeados

pelos sócios analisam os relatórios, discutem e definem metas e estratégias para

execução pela Diretoria(Societário → Gerencial)

02

Conselho de Família: É um órgão de mais intimidade de um determinado núcleo de

familiar, dentro de um grupo maior da família empresária. É aqui que o Sucessor

“presta contas” para a família, onde os demais herdeiros deliberam sobre seus

próprios planos de vida e investimentos conjuntos ou isolados. Também conhecido

por Family Office.

03

04

Espécies de Conselho



Administrador é todo aquele que exerce poder de decidir sobre os rumos de uma determinada

organização/corporação.

De nada adianta a preocupação estar limitada à sucessão patrimonial se, por alguma

eventualidade, o patrimônio do sócio ou administrador for atingido pelos riscos da atividade.

Felizmente, a Governança, se aliada ao Compliance, possibilita a diminuição deste risco, através do

que se chama Business Judgement Rule.

A decisão deliberada deve ser:

a) Informada;

b) Desinteressada, ou seja, não estar em conflito com os interesses da Companhia/Sociedade;

c) Não infringir leis e regulamentos.

Sugere-se, também, a contratação de um Seguro D&O como forma de reduzir o risco patrimonial

dos Administradores.

02

03

04

Business Judgement Rule e o Processo Decisório



E se eu não identificar um Sucessor?

02 alternativas:

a) Implementar Governança e conduzir as atividades
diretamente a partir do Conselho (os próprios herdeiros
podem fazer isto a partir da falta do sucedido);

b) Preparar a venda.

*Principal método de avaliação: FCD – Fluxo de Caixa
Descontado.





EM CASO DE DISSOLUÇÃO DA
SOCIEDADE CONJUGAL, O EX-CÔNJUGE
NÃO SÓCIO PODERIA SOLICITAR O SEU
INGRESSO NA SOCIEDADE? PODERIA
SOLICITAR A DISSOLUÇÃO PARCIAL DA
SOCIEDADE?

EM CASO DE DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE
CONJUGAL, O EX-CÔNJUGE NÃO SÓCIO PODERIA
SOLICITAR O SEU INGRESSO NA SOCIEDADE?

PODERIA SOLICITAR A DISSOLUÇÃO PARCIAL DA
SOCIEDADE?



Em caso de Falecimento de Sócio

Art. 1.028. No caso de morte de sócio, liquidar-se-á sua quota, salvo:

I - se o contrato dispuser diferentemente;

II - se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade;

III - se, por acordo com os herdeiros, regular-se a substituição do sócio
falecido.



Art. 1.027 do CC/02. Os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o cônjuge do que se
separou judicialmente, não podem exigir desde logo a parte que lhes couber na quota
social, mas concorrer à divisão periódica dos lucros, até que se liquide a sociedade.

Art. 600, Parágrafo único, do CPC/15: O cônjuge ou companheiro do sócio cujo
casamento, união estável ou convivência terminou poderá requerer a apuração de
seus haveres na sociedade, que serão pagos à conta da quota social titulada por este
sócio.

Em caso de Divórcio ou Dissolução de União Estável



ACORDO DE SÓCIOS NA 
SOCIEDADE LIMITADA



É POSSÍVEL?

 ANTEPROJETO CÓDIGO COMERCIAL (ARNOLD WALD):

 ART. 39: Os sócios poderão celebrar acordo de quotistas
que, para valer contra terceiros, deverá ser arquivado no
registro competente, ensejando execução específica.

 PARÁGRAFO ÚNICO: Aplica-se ao acordo de quotistas o
regime legal do acordo de acionistas previsto na lei das
sociedades por ações.

 ART. 425 DO CC: É lícito às partes estipular contratos atípicos,
observadas as normas gerais fixadas neste Código.

 ENUNCIADO 384 DA IV JORNADA DE DIREITO CIVIL DO CJF:
Nas sociedades personificadas previstas no Código Civil, exceto
a cooperativa, é admissível o acordo de sócios, por aplicação
analógica das normas relativas às sociedades por ações
pertinentes ao acordo de acionistas.



EFEITOS EM 
RELAÇÃO A 

TERCEIROS?

IN 38/2017:

O acordo de sócios poderá ser arquivado

na Junta Comercial por vontade dos

sócios para que produza efeito perante

terceiros como documento de interesse

da empresa (art. 32, II, “e”, da Lei nº

8.934,de 18 de novembro de 1994).



ACORDO DE SÓCIOS

Para os casos em que as quotas da sociedade ou ações da companhia
são atingidas pela Partilha, seja por sucessão hereditária ou por
comunicar com o patrimônio do casal, sugere-se a elaboração de um
documento que regule esta situação, definindo previamente:

(i) o método de apuração do valor das quotas ou ações e;

(ii) a forma de amortização, geralmente dando amplo prazo e alguma
carência, visando proteger o caixa da empresa.



ACORDO DE SÓCIOS 

CLÁUSULAS DE 

BLOQUEIO IMPORTANTES 

NO PLANEJAMENTO 

SUCESSÓRIO



Trata-se de uma obrigação de venda
conjunta, segundo a qual um
signatário de acordo de quotistas,
que pretenda alienar sua participação
para terceiro, tem o direito de obrigar
os demais à acompanhá-lo, vendendo
suas participações.

DRAG 
ALONG

É o direito dos signatários de
deixarem a sociedade
juntamente com aquele que
vender sua participação para
terceiro, recebendo, geralmente,
uma oferta nas mesmas
condições.

TAG 
ALONG

CLÁUSULAS DE BLOQUEIO



(CALL OPTION): o titular da
opção poderá adquirir quotas
daqueles cujas participações
estejam contempladas pela opção.
Haverá a obrigação de venda.

OPÇÃO 
COMPRA

(PUT OPTION): o titular da desta
opção poderá obrigar os demais a
comprar sua participação,
conforme acordo. Haverá a
obrigação de compra.

OPÇÃO 

VENDA

CLÁUSULAS DE BLOQUEIO



Mecanismo estratégico para a manutenção
dos investimentos realizados em negócios
contratados com um prazo longo,
garantindo-se, portanto, que as partes
acordantes irão manter o capital investido
durante este tempo.

LOCK-UP

CLÁUSULAS DE BLOQUEIO



CASE



MUITO OBRIGADO!



MUITO OBRIGADO!




